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Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.437 10.671
Aplicações financeiras  200 200
Contas a receber 5 37.709 28.215
Contas a receber de partes relacionadas 6 2.955 398
Impostos a recuperar  159 103
Adiantamentos a fornecedores  3.864 2.914
Adiantamentos a partes relacionadas 6 100 -
Despesas do exercício seguinte  183 87
Outros ativos  162 74
Total do ativo circulante  46.769 42.662
Não circulante
Depósitos judiciais 12 594 594
Impostos diferidos 9 262 192
Outros ativos  171 152
Imobilizado 7 5.620 5.907
Intangível 8 104 118
Direito de uso 18 133 272
Total do ativo não circulante  6.884 7.235
Total do ativo  53.653 49.897

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 10 10.485 10.015
Passivo de arrendamento 18 121 234
Adiantamento de clientes 11 25.007 20.045
Adiantamentos de partes relacionadas 6 4.246 2.174
Obrigações sociais e fiscais  1.043 908
Obrigações e provisões trabalhistas  2.137 2.314
Partes relacionadas 6 316 183
Dividendos a pagar  836 1.847
Outros passivos  2 440
Total do passivo circulante  44.193 38.160
Não circulante
Fornecedores 10 295 1.338
Passivo de arrendamento 18 23 38
Adiantamento de clientes 11 239 239
Provisão para litígios 12 506 368
Total do passivo não circulante  1.063 1.983
Patrimônio líquido 13
Capital social  4.187 4.187
Reserva de capital  1.421 1.421
Reserva de legal  837 837
Reserva de lucros  1.952 3.309
Total do patrimônio líquido  8.397 9.754
Total do passivo  53.653 49.897

Demonstração do resultado Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

 Nota 2022 2021 Ajustado
Receita operacional líquida 14 27.900 35.429
Custo dos serviços prestados 15 (16.211) (11.771)
Lucro bruto  11.689 23.658
Receitas/(Despesas) operacionais
Despesas com vendas 15 (59) (253)
Despesas gerais e administrativas 15 (7.989) (13.388)
Outros resultados operacionais  539 332
  (7.509) (13.309)
Lucro antes do resultado financeiro  4.180 10.349
Resultado financeiro 16
Despesas financeiras  (2.826) (3.087)
Receitas financeiras  2.638 2.549
  (188) (538)
Lucro antes dos impostos  3.992 9.811
IR e contribuição social sobre o lucro 9
Corrente  (1.273) (3.505)
Diferido  70 171
Lucro líquido do exercício  2.789 6.477
Quantidade de ações ordinárias  7.500 7.500
Lucro líquido do exercício por ação  0,372 0,864
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

 2022 2021
Lucro líquido do exercício 2.789 6.477
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 2.789 6.477
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
    Reserva de lucros
  Capital Reserva Reserva Reserva Lucros
 Nota social de capital legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020  4.187 1.421 515 2.599 - 8.722
Lucro líquido do exercício  - - - - 6.477 6.477
Reserva legal 13 - - 322 - (322) -
Dividendos pagos (R$ 0,480 por ação) 13 - - - (3.598) - (3.598)
Distribuição de dividendos mínimos (R$ 0,246 por ação) 13 - - - - (1.846) (1.846)
Reserva de lucros 13 - - - 4.309 (4.309) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  4.187 1.421 837 3.310 - 9.755
Lucro líquido do exercício  - - - - 2.788 2.788
Dividendos pagos (R$ 0,441 por ação) 13 - - - (3.310) - (3.310)
Distribuição de dividendos mínimos (R$ 0,111 por ação) 13 - - - (836) - (836)
Reserva de lucros 13 - - - 2.788 (2.788) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  4.187 1.421 837 1.952 - 8.397

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

 Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro antes dos impostos  3.992 9.811
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 7 425 450
Depreciação do ativo de direito de uso 18 380 433
Ajuste a valor presente do passivo de arrendamento 18 43 39
Provisão trabalhista e para litígios 12 177 313
Custo residual de ativo imobilizado baixado 7 31 29
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 20 (4)
  5.068 11.071
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber  (9.514) 4.849
Impostos a recuperar  (125) (183)
Adiantamentos a fornecedores  (949) (859)
Outros ativos circulantes e não circulantes  (209) 79
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores  (226) 2.660
Obrigações tributárias  (136) (3.568)

Obrigações trabalhistas  (177) 581
Adiantamentos de clientes  4.189 (2.247)
Imposto de renda e contribuição social pagos 9 (1.204) -
Outros passivos circulantes e não circulantes  138 (131)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (3.145) 12.252
Atividades de investimento
Compra de ativo imobilizado 7 (133) (1.551)
Compra de ativo intangível 8 (22) (49)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (155) (1.600)
Atividades de financiamento
Dividendos pagos 13 (5.155) (4.711)
Partes relacionadas  (453) (1.142)
Pagamento de arrendamentos 18 (326) (478)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (5.934) (6.33)
Variação líquida no caixa e equivalentes  (9.234) 4.321
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  10.671 6.350
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.437 10.671
Variação líquida no caixa e equivalentes  (9.234) 4.321
Itens que não afetam o caixa:
Efeito das adições de contratos de arrendamento  299 232

Aos Quotistas, Conselheiros e Diretores da Rochamar Agência Marítima S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Rochamar Agência Marítima S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Rochamar Agência Marítima S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes ao exercício anterior: Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 15 às demonstrações financeiras, os valores correspondentes apresentados na demonstração do resultado foram reapresen-
tados. As demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 com os correspondentes 
ajustes descritos na nota explicativa nº 15 às demonstrações financeiras não foram examinadas por nós, nem por outros 
auditores independentes. Outros assuntos: Auditoria de exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras original-
mente apresentadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 

independentes, que emitiram relatório de auditoria com data de 31 de março de 2022, sem ressalvas. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 27 de março de 2023.

Deloitte Touche Tomahtsu Auditores Independentes Ltda. CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PA
Ricardo Schenk Duque - Contador - CRC nº 1 RS 060571/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Rochamar Agência Marítima S.A. (doravante 
“Rochamar” ou “Companhia”) foi constituída em 08 de outubro de 2009 sob 
a forma de sociedade anônima de capital fechado, tem sua sede em San-
tos, Estado de São Paulo (Brasil), na Avenida Ana Costa 433, 9º andar 
conjunto 91, 92 95 e 96. A Companhia tem como atividade preponderante o 
agenciamento marítimo de navios nacionais e/ou internacionais. Possui 
ainda como objeto social as atividades de: (ii) representação de compa-
nhias marítimas e transitários de cargas nacionais e/ou internacionais; (iii) 
agenciamento e intermediação de cargas nacionais e/ou internacionais; (iv) 
serviços de lanchas para apoio marítimo e/ou portuário; e (v) participação 
em outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista. COVID-19: A 
Administração da Companhia vem acompanhando as questões relaciona-
das a pandemia do Coronavírus (COVID-19) e tem tomado ações no senti-
do de preservar seus colaboradores e  a continuidade operacional de seus 
negócios. A Companhia, ciente da gravidade da situação manteve medidas 
preventivas em relação ao quadro de empregados. No que tange aos as-
pectos econômico-financeiros, a Companhia manteve relativa normalidade, 
preservando sua posição de caixa e limites de endividamento dentro do 
estabelecido pelas políticas aplicáveis. Cabe destacar que, até 31 de de-
zembro de 2022, não houve ocorrências que requeressem registros com 
impactos na situação patrimonial da Companhia. Por fim, considerando to-
dos os eventos ocorridos até a data de emissão destas demonstrações fi-
nanceiras, não foram identificados efeitos significativos que pudessem afe-
tar a recuperabilidade dos ativos, alterar a mensuração de perdas espera-
das dessas demonstrações financeiras ou impactar na análise de continui-
dade operacional da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sen-
do apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, considerando pronunciamentos, orientações e interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, com observância às 
disposições contidas na legislação societária brasileira e as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas pressupondo 
a continuidade operacional da empresa, a qual contempla a realização de 
ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos negócios. A Adminis-
tração da Companhia autorizou a emissão destas demonstrações financei-
ras em 27 de março de 2023. 3. Políticas contábeis: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financei-
ras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
perdas esperadas, assim como da análise dos demais riscos para determi-
nação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não supe-
rior a um ano. A Companhia elaborou suas demonstrações financeiras utili-
zando o custo histórico como base de valor. As demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, exceto se indicado de 
outra forma, inclusive nas notas explicativas. As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defi-
nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados. 3.1. Apuração do resultado e reco-
nhecimento de receita: O  resultado  é  apurado  em  conformidade  com  
o  regime  contábil  de  competência, destacando-se o seguinte: • A receita 
de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encar-
gos, sendo registrada no momento da prestação dos serviços; • O custo dos 
serviços prestados é reconhecido quando incorrido na prestação dos servi-
ços correlatos; e • As despesas e receitas operacionais são reconhecidas 
quando incorridas. A receita da Companhia é composta por taxa cobrada 
pelo agenciamento de navios nos portos brasileiros e representação de ar-
madores estrangeiros no Brasil. As receitas e custos dos serviços presta-
dos, apresentados na demonstração do resultado, não incluem os valores 
de serviços contratados em nome dos clientes que nomeiam a Companhia, 
junto aos fornecedores e os adiantamentos recebidos dos clientes, a pres-
tação de contas ao armador é feita através do custeio, onde são relaciona-
dos todos os fornecedores e despesas envolvidas para atendimento da 
embarcação, carga e/ou tripulante. Esses valores são contabilizados direta-
mente nas respectivas rubricas de “Contas a Receber de Clientes” e “For-
necedores”. 3.2. Moeda funcional e de apresentação: O pronunciamento 
técnico CPC 02 (R2) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
trata dos Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis. Esse pronunciamento define que a moeda funcio-
nal é a moeda que influencia: preços de venda, custos, fluxo de caixa, in-
vestimentos, financiamentos e outras transações. Observando esses as-
pectos, a Administração definiu como moeda funcional da Companhia, o 
Real, já que esta é a moeda que melhor reflete o ambiente econômico no 
qual a Companhia está inserida. O Real é também a moeda de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investi-
mentos de curto prazo com liquidez imediata, prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e sujeitos a risco insignificante de mudan-
ça de seu valor de mercado, que são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de curto prazo da Companhia. Esses investimentos são 
avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados 
a mercado sendo o ganho ou a perda registrada no resultado do período. A 
abertura dessas aplicações por tipo de classificação está apresentada na 
Nota 4. 3.4. Contas a receber e provisão para perdas esperadas: As 
contas a receber são decorrentes da prestação de serviços da Companhia 
e fornecedores que prestam serviços contratados pela agência mediante 
nomeação dos clientes, os quais são contabilizados diretamente nas res-
pectivas rubricas de “Contas a Receber de Clientes” e “Fornecedores”. As 
provisões para perdas de créditos esperadas são analisadas e constituídas 
a partir do valor faturado ao cliente, com base no histórico de inadimplência 
e análise individual dos clientes. A provisão para perda de crédito esperada 
é constituída com base em análise pela administração da carteira de clien-
tes conjugada com experiência operacional e a conjuntura econômica. 3.5. 
Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição ou construção líquido de 
depreciação acumulada. A depreciação de bens é calculada pelo método 
linear às taxas mencionadas na Nota 7 que levam em consideração a vida 
útil econômica desses bens. A amortização das benfeitorias em imóveis 
alugados é calculada com base nos respectivos prazos dos contratos de 
locação. Reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resulta-
do quando incorridos. 
Prédios 4% ao ano
Máquinas e Equipamentos 20% ao ano
Computadores e Periféricos 20% ao ano
Móveis e Utensílios 20% ao ano
Instalações 10% ao ano
Carros 10% ao ano
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros (*) conforme contrato de locação
Os itens do ativo imobilizado são baixados quando vendidos ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sen-
do a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são 
reconhecidos na demonstração do período em que o ativo for baixado. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. 3.6. Provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmen-
te o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas, e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor con-
tábil líquido ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não 
foram identificadas perdas por desvalorização de ativos. 3.7. Outros ativos 
e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso 
controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se 
espera que resultem em benefícios econômicos futuros. Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 3.8. Tributação: Imposto 
de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários cor-
rentes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. O imposto de 
renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 
meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. Impos-
tos diferidos: Impostos diferidos são gerados por diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis e por prejuízos fiscais compensáveis. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos 
e perdas tributárias não utilizadas, na extensão que seja provável que o lu-
cro tributável esteja disponível para que os impostos diferidos ativos pos-
sam ser realizados. Impostos diferidos passivos são mensurados à taxa de 
imposto que é esperada ser aplicável no ano em que o ativo será realizado 
ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líqui-
dos dos impostos sobre serviços excetos: • Quando os impostos sobre 
vendas e serviços incorridos na compra de bens ou serviços não for recupe-
rável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas 
e serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do 

item de despesa, conforme o caso; e • Quando os valores a receber e a 
pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas e 
serviços. • O valor líquido dos impostos sobre serviços, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. • As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: • Programa 
de Integração Social - PIS: 1,65%. • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS: 7,6%. •  Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS: de 3 a 5%, conforme legislação municipal. Nas demonstra-
ções de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. 3.9. Ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, 
quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras, são ajustados pelo seu valor presente. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 a Companhia não possuía ativos e passivos monetários sobre 
os quais o ajuste a valor presente seria relevante. 3.10. Principais Julga-
mentos Contábeis e Fontes de Incertezas nas Estimativas: Na aplica-
ção das políticas contábeis do grupo, a Administração deve fazer julgamen-
tos (exceto aqueles que envolvem estimativas) que tenham um impacto 
significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e premissas 
a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são obtidos 
de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas se baseiam na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resul-
tados reais podem diferir dessas estimativas. Principais Julgamentos na 
Aplicação das Políticas Contábeis: A preparação das demonstrações finan-
ceiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em períodos futuros. Principais Fontes de Incertezas nas Estimativas: As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo que pode causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A cada encerramento de exercício social, a Companhia revisa 
os saldos dos ativos intangíveis e imobilizados, avaliando a existência de 
indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valores de 
recuperação. Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma 
análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo 
do fluxo de caixa futuro individual descontando o valor presente, ajustando 
o saldo do respectivo ativo, se necessário. No exercício corrente não foram 
identificados indicativos de “impairment”. Mensurações do Valor justo: Di-
versas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determi-
nação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando apli-
cável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regu-
lamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis 
futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacio-
nais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A 
Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se 
em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e inter-
pretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável 
e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condi-
ções vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significa-
tivo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferi-
do ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fis-
cal futuras. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e aduanei-
ros: A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das ao menos anualmente e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3.11. Demonstrações dos fluxos de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo méto-
do indireto e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo CPC. 3.12. 
Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados como ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado, mensurados ao custo amortizado, inves-
timentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para 
venda, ou derivativos classificados como instrumentos de hedge eficazes, 
conforme a situação. A Companhia determina a classificação dos seus ati-
vos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros 
são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de inves-
timentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
Os principais ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos 
vinculados e créditos com parte relacionada. Mensuração subsequente: A 
mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classifica-
ção, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros 
designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na 
demonstração do resultado. A Companhia não designou nenhum ativo fi-
nanceiro a valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial.   
Custo amortizado: Ativos mensurados pelo custo amortizado são ativos fi-
nanceiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos fi-
nanceiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de 
juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor re-
cuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qual-
quer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A 
amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita finan-
ceira na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. Desreco-
nhecimento (baixa) dos ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando 
for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando a Compa-
nhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o 
ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. 
O ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos 
direitos e obrigações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo 
na forma de uma garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor 
contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder ser 
exigida da Companhia, dos dois o menor. b) Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados 
como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, ao custo 
amortizado, ou como derivativos classificados como instrumentos de hed-
ge, conforme o caso. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de em-
préstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. Os principais passivos financeiros da Companhia in-
cluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, débitos com 
partes relacionadas, obrigações com terceiros e passivos de arrendamento. 
Mensuração subsequente: A mensuração dos passivos financeiros depen-
de da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor justo 
por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto 
prazo. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado: Após reconhecimento inicial, passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ga-
nhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momen-
to da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização 
pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa) de pas-
sivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos cor-

respondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. c) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos fi-
nanceiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente 
se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Valor justo de instrumentos 
financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negocia-
dos em mercados financeiros organizados é determinado com base nos 
preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na 
data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de 
instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determina-
do utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de 
transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao 
valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa 
descontado ou outros modelos de avaliação. 3.13. Arrendamentos: Ativos 
de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensuração dos pas-
sivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorri-
dos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do ar-
rendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivo de arrendamento: Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercí-
cio de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 
Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescin-
dir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arren-
damento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamen-
tos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos 
de arrendamento será novamente mensurado se houver uma modificação, 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resul-
tantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma op-
ção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.14. Novas nor-
mas e interpretações: Não existem novas normas e interpretações emiti-
das que tenham, na opinião da Administração, gerado impacto significativo 
no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia nas de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: 
   Indexador 2022 2021
Caixa e bancos  24 2.069
Aplicações de liquidez imediata CDI 1.413 8.602 
  1.437 10.671
As aplicações financeiras, referem-se substancialmente, a recursos aplica-
dos em fundos de investimentos (não exclusivos) de curto prazo, aplicadas 
automaticamente pelo banco, remunerados a taxas de 5% do CDI (Certifi-
cado de Depósito Interbancário) (2021- 5% do CDI), podendo ser resgata-
das a qualquer momento e estão sujeitas a um insignificante risco de mu-
dança de valores e, por essa razão, foram consideradas como equivalentes 
de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. 5. Contas a receber: 
  2022 2021 
Navios abertos (a) 27.253 17.191
Clientes 10.526 11.074
Provisão para perdas esperadas (70)   (50)
 37.709   28.215
(a) O saldo de contas a receber de navios abertos é composto por valo-
res a receber decorrentes do encontro de contas de serviços em aberto 
e serviços prestados de agenciamento marítimo. O saldo desta conta 
é composto por serviços que serão faturados em 2023. A provisão para 
perdas esperadas foi constituída pelo valor estimado para cobrir as perdas 

esperadas na realização dos recebimentos de clientes, tendo como base 
inicial os créditos vencidos há mais de 90 dias, não sendo clientes com 
recorrência comercial e unidades de negócios. Movimentação da provisão 
para perdas esperadas:
 2022 2021 
Saldo no início do exercício (50) (54)
Adições (70) (50)
Reversão/realização 50 54 
Saldo no encerramento do exercício (70) (50)
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a análise do vencimento de saldos de contas 
a receber de clientes e navios abertos apresentaram as seguintes posições:
    Vencidos
 Não < 90 91 a > de 
 vencidos  dias 180 dias 180 dias Total
2022 27.840 6.378 831 2.660 37.709
2021 21.883 3.075 802 2.455 28.215
6. Transações com partes relacionadas: As vendas e compras envol-
vendo partes relacionadas são efetuadas em condições acordadas entre 
as partes. Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm 
garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. Não 
houve garantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a 
receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia não contabilizou qualquer perda 
por redução ao valor recuperável das contas a receber relacionada com os 
valores devidos por partes relacionadas. Essa avaliação é realizada a cada 
exercício social, examinando-se a posição financeira da parte relacionada 
e do mercado no qual a parte relacionada atua. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia apresentou os seguintes saldos e manteve as 
seguintes transações com partes relacionadas: 
    Custos e
 Ativo Passivo Receitas Despesas
Nome 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Sagres
 Agenciamentos        
Marítimos Ltda. 595 5 325 129 512 120 (1.083) (624)
Sagres Operações
 Portuárias Ltda - - 13 - - - (169) -
Sagres Logística
 Portuária Ltda. - - - 23 - - - (241)
Ultranav
 International S.A. - - - - - - - (10)
Products Tankers
 Management        
Company Inc. - 1 - 58 - 11 - -
Ultratank
 Shipping Inc. - 331 - 1.966 410 3.614 50 -
Ultrabulk S.A. - - - - - 28 - (4)
Ultragas Aps - 1 - 6 - - - -
Ultrabulk A/S 38 60 2 175 169 186 15 -
Ultratank
 Shipping S.A. 404  2.871  1.706 - 133 -
Norton Lilly
 Internacional 2.018 - 810 - 1.504 - 68 -
Ultrabulk
 Shipholding        -
(Singapore)
 PTE. Ltd. - - 165 - 6 - - 
Ultrabulk Cargo
 Services        
GMBH - - 376 - 54 - 7 -
Naturgy
 Aprovisio-
 namientos S.A. - - - - 65 - 4 -
 3.055 398 4.562 2.357 4.426 3.959 (975) (879)
Remuneração do administrador: A remuneração paga ao administrador da 
Companhia no ano de 2022 totalizou R$ 1.581 (R$ 1.550 em 2021). Não há 
planos de opções, benefícios pós emprego ou outras formas de remunera-
ção da administração. 7. Imobilizado:

  2022 2021 
Receita bruta de serviços 29.977 37.545
Impostos incidentes sobre venda e serviços  
ISS (1.192) (1.252)
PIS (158) (154)
COFINS (727) (710) 
Receita líquida 27.900 35.429
15. Custos dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas: 
Em 2022, foram identificados ajustes de reclassificação que impactam 
o exercício de 2021 relacionados a classificação das transações dos 
custos serviços. A referida correção afetou os grupos citados abaixo, sem 
alterações para fins do referido resultado do exercício apurado.
    2021
  2021 2021 Valor
 2022 Ajustado Original ajustado
Despesas por função:
Custo dos produtos e
 serviços vendidos (16.211) (11.771) (2.261) (9.510)
Despesas com vendas (59) (253) (14.069) 13.816
Despesas gerais e administrativas (7.989) (13.388) (9.082) (4.306)
 Total (24.259) (25.412) (25.412) -
Despesas por natureza:    
Ordenados e salários (12.649) (13.166) (13.166) -
Encargos sociais (3.704) (3.567) (3.567) -
Comunicação (329) (406) (406) -
Depreciação e amortização (425) (450) (450) -
Amortização bens arrendados (380) (439) (439) -
Serviços de terceiros (3.862) (4.131) (4.131) -
Despesas com viagens (453) (123) (123) -
Fretes (1) (22) (22) -
Manutenção (863) (897) (897) -
Energia elétrica (101) (82) (82) -
Impostos 413 (106) (106) -
Aluguéis (782) (773) (773) -
Material de consumo (260) (138) (138) -
Custo residual ativo
 imobilizado baixado (31) (29) (29) -
Outros (832) (1.083) (1.083) -
 Total (24.259) (25.412) (25.412) -
16. Resultado financeiro líquido:  2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 26 21
Juros recebidos 3 -
Variação cambial ativa 2.588 2.528
Outras receitas financeiras 21   -
 2.638 2.549
Despesas financeiras
Juros, encargos e tarifas (257) (273)
Impostos (18) 105
Descontos concedidos (4) - 
 (2.826) (3.087)
Total (188) (538)
17. Instrumentos financeiros: Os valores de mercado dos ativos e passi-
vos financeiros foram determinados com base em informações de mercado 
disponíveis e metodologias de valorização apropriadas para cada situação. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas aqui apresentadas não 
indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de mercado 
e/ou metodologias de avaliação poderá ter um efeito relevante no montan-
te do valor de mercado. Os instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 encontram-se registrados 
nas contas patrimoniais e por valores compatíveis com aqueles praticados 
no mercado. Os principais estão descritos a seguir, bem como os critérios, 
premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado: Caixa 
e equivalentes de caixa: Os saldos em conta corrente mantidos em caixa 
e equivalentes de caixa têm seus valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis. Contas a receber: São classificados como ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus va-
lores contratuais, os quais equivalem ao valor de mercado. Demais instru-
mentos financeiros ativos e passivos: Os valores estimados de realização 
de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliações. Fatores de risco: As operações da Companhia são realiza-
das com bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos. Os 
principais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia 
podem ser assim enumerados: a) Risco de crédito: Decorre de eventual 
dificuldade de cobrança dos valores dos serviços prestados. A Companhia 
está sujeita a risco de crédito proveniente de suas aplicações financeiras. 
O risco de crédito relativo à prestação de serviços é minimizado por um 
controle estrito e gerenciamento ativo da inadimplência. Com relação ao 
risco de crédito associado às instituições financeiras, a Companhia atua 
de modo a diversificar essa exposição entre instituições financeiras de 
primeira linha. b) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na even-
tualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo 
de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de Gestão 
da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e 
a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para 
a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos 
de liquidez para a Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a 
Companhia não possuía operações de derivativos em aberto. 18. Ativo de 
direito de uso e passivo de arrendamento: A composição e movimenta-
ção dos ativos de direito de uso durante o exercício de 2022 e 2021, estão 
abaixo apresentadas: 
 Direitos de uso de
  imóveis comerciais 2021 
Em 1º de janeiro de 2022 272 1.526 
Novos contratos de arrendamento 299 232
Amortizações (380) (439)
Baixas (58) (1.047)
Em 31 de dezembro de 2022 133 272
A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 
2022 e 2021 estão abaixo apresentadas:
Em 1º de janeiro de 2021 1.526 
Novos contratos de arrendamento 232
Ajuste a valor presente de arrendamentos 39
Pagamentos (478)
Baixas (1.047) 
Em 31 de dezembro de 2021 272
Circulante 234
Não Circulante 38
Em 1º de janeiro de 2022 272 
Novos contratos de arrendamento 299
Ajuste a valor presente de arrendamentos (43)
Pagamentos (326)
Baixas (58) 
Em 31 de dezembro de 2022 144
Circulante 121
Não Circulante 23
Em 31 de dezembro de 2022, os saldos dos passivos de arrendamento, por 
vencimento são os seguintes:
Vencimentos 31/12/2021
2022 234
2023 38 
 272
Vencimentos 31/12/2022
2023 121
2024 23 
 144
A Companhia não possui contratos de subarrendamento e transações de 
retro arrendamento. 19. Cobertura de seguros: A Companhia possui um 
programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de mitigar riscos, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas opera-
ções. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas 
operações e a orientação de seus consultores de seguros.
 Período de vigência Importância
Risco De Até segurada
0775 - Seguro garantia -
 Setor Público 29/09/2020 29/09/2023 57
0531 - Automóvel 21/01/2022 21/01/2023 570
0531 - Automóvel 01/04/2022 21/01/2023 570
0775 - Garantia Judicial 29/04/2022 28/04/2025 402
0775 - Garantia Judicial 29/04/2022 28/04/2025 23
0310 - Gestão e D&O
 (Administradores e diretores) 28/09/2022 28/09/2023 5.000
0118 - Compreensivo Residencial 21/10/2022 21/10/2023 2.628
0118 - Compreensivo Residencial 27/10/2022 27/10/2023 809
Seguro Operacional Internacional 24/01/2021 23/09/2023 2.642

    2022   2021  
 Taxas  Depreciação   Depreciação
Descrição anuais Custo Acumulada Líquido Custo Acumulada Líquido 
Prédios 4% 5.378 (566) 4.812 5.379 (352) 5.027
Máquinas e equipamentos 20% 189 (123) 66 168 (108) 60
Computadores e periféricos 20% 1.071 (811) 260 1.062 (722) 340
Móveis e utensílios 20% 467 (176) 291 435 (144) 291
Instalações 10% 38 (2) 36 5 (1) 4
Carros  10% 74 (17) 57 74 (2) 72
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 221 (123) 98 274 (161) 113
  7.438 (1.818) 5.620 7.397 (1.490) 5.907

Movimentações do ativo imobilizado
 2020 Adições Baixas Depreciação 2021
Prédios 3.978 1.221 - (172) 5.027
Máquinas e equipamentos 64 24 - (28) 60
Computadores e periféricos 211 212 (1) (82) 340
Móveis e utensílios 343 20 (27) (45) 291
Instalações 4 - - - 4
Carros - 74 - (2) 72
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (*) 144 - (1) (30) 113
 4.744 1.551 (29) (359) 5.907
 2021 Adições Baixas Depreciação 2022
Prédios 5.027 - - (215) 4.812
Máquinas e equipamentos 60 30 (5) (19) 66
Computadores e periféricos 340 13 (2) (91) 260
Móveis e utensílios 291 56 (17) (39) 291
Instalações 4 33 - (1) 36
Carros 72 - - (15) 57
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (*) 113 - (6) (9) 98
 5.907 132 (30) (390) 5.620
(*) A depreciação anual das benfeitorias em imóveis de terceiros varia de 
33% a 100%, conforme o prazo do contrato de aluguel. O ativo imobilizado 
é registrado ao custo de aquisição ou construção e reavaliação, deduzido 
da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, 
com base em taxas que levam em conta a vida útil econômica do bem. A 
Companhia não possui bens dados em garantia ou compromissos contra-
tuais advindos da aquisição de ativos imobilizados. A Companhia tampouco 
possui indicativos de impairment. 8. Intangível: 
  2021  2022
 Taxas   Depreciação 
Descrição anuais Líquido Custo Acumulada Líquido
Marcas e patentes - 24 24 - 24
Sistemas de informática 20% 94 722 (641) 81 
  118 746 (641) 105
Movimentações do ativo intangível
  2020 Adições Depreciação 2021
Marcas e patentes 24 - - 24
Sistemas de informática 136 49 (91) 94
  160 49 (91) 118
  2021 Adições Depreciação 2022
Marcas e patentes 24 - - 24
Sistemas de informática 94 22 (36)   80
 118 22 (36)   104
9. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação do imposto de 
renda e da contribuição social ao resultado do exercício: A Companhia 
apura o imposto de renda e a contribuição social pelo lucro real. A 
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
nominais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social registrada no resultado está demonstrada abaixo:
  2022  2021
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos impostos 3.992 3.992 9.811 9.811
Alíquota 25% 9% 25% 9%
Expectativa de IRPJ e (998) (359) (2.453) (883)
CSLL, de acordo com a    
alíquota fiscal vigente    
Diferença de alíquota 24 - 24 -
Multas e brindes (1) (1) 28 2
Outros 80 29 (90) (25)
Benefício Fiscal (PAT) 23 - 63 -
Total tributos lançados ao   (2.428) (906)
resultado (872) (331)  
Total impostos correntes (923) (350) (2.553) (952)
Total impostos diferidos 51 19 126 45
Alíquota efetiva 22% 8% 25% 9%
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
  2022 2021 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 20 17
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 177 125
Outros 65 50 
Total de crédito tributário 262 192
A estimativa de realização dos créditos tributários ativos se dará de acordo 
com a realização das diferenças temporárias. Parte substancial do crédito 
tributário deverá ser realizado em até três anos, quando as provisões 
temporárias forem realizadas.

10. Fornecedores:
  2022 2021 
Fornecedores próprio 2.306 2.960
Fornecedores terceiros 8.474 8.393 
Total 10.780 11.353
Total circulante 10.485 10.015
Total não circulante 295 1.338
11. Adiantamentos de clientes: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o 
saldo registrado na conta de adiantamentos refere-se aos valores recebidos 
pela Rochamar dos armadores que ainda não possuem prestação de con-
tas e/ou valores a pagar apurados após a liquidação da viagem.
 2022 2021 
Adiantamentos de clientes terceiros 25.246 20.284 
Total 25.246 20.284
Total circulante 25.007 20.045
Total não circulante 239 239
As contas de adiantamentos foram compostas conforme abaixo: 
 2022 2021 
Provisão taxas pagas por clientes de terceiros 5 (25)
Adiantamento recebido de clientes terceiros 24.168 19.696
Fundo fixo - Wilson Sons 105 105
Outros adiantamentos 968 508 
Total 25.246 20.284
12. Provisão para riscos aduaneiros e trabalhistas: Com base na 
análise individual de processos, e tendo como suporte a opinião de seus 
advogados, foi constituída provisão para riscos trabalhistas e aduaneiros 
em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas com processos cujas probabilidades de perdas foram consideradas 
“prováveis”, distribuídos da seguinte forma:
 2022 2021 
Aduaneiras 70 70
Administrativa 436 298 
 506 368
Movimentação da provisão para riscos aduaneiros e trabalhistas: 
  2022 2021 
Saldo no início do exercício 368 55
Adições 127 313
Atualizações 50 -
Reversão/realização (39) - 
Saldo no encerramento do exercício 506 368
Abaixo estão demonstrados os depósitos judiciais vinculados e não vin-
culados a processos provisionados, classificados no grupo de ativo não 
circulante.
  2022 2021 
Depósitos judiciais 594 594 
 594 594
A Companhia também é parte envolvida em processos aduaneiros e traba-
lhistas, no montante de R$ 5.067 (R$ 3.905 em 31 de dezembro de 2021) 
cujos riscos de perda estão classificados como possíveis pela Administra-
ção e seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída.
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, o capital social é de R$ 4.187, dividido em 7.500 ações nominativas e 
sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituída mediante destinação de 
5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra 
destinação, limitado a 20% do capital social. O saldo em 31 de dezembro 
de 2022 é de R$837 (R$837 em 31 de dezembro de 2021). c) Reserva de 
lucros: É constituída com base no saldo remanescente do lucro do exercí-
cio, após a destinação da reserva legal e dividendo proposto. O saldo em 
31 de dezembro de 2022 é de R$1.952 (R$3.309 em 31 de dezembro de 
2021). d) Dividendos a pagar: A Companhia, por definição do estatuto, tem 
por obrigação o pagamento de no mínimo 30% do lucro líquido do exercício 
ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, a título de dividendos, con-
forme consignado na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
  2022 
Lucro líquido do exercício 2.788
Reserva legal (5%) -
Resultado do exercício após a destinação da reserva legal 2.788
Dividendos mínimos obrigatórios (30%) 836
Em 30 de março de 2022 foi deliberado, em Assembleia Geral Ordinária, 
a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 836 e 
dividendos adicionais oriundos de reserva de lucros a distribuir referente ao 
ano de 2021 no valor de R$ 3.309. 14. Receita líquida de serviços: Abaixo 
segue a conciliação da receita bruta e líquida para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021:
 Lucas Leandro Hachen - Diretor Presidente Eduardo Gil Fragoso Alves - Diretor sem Designação

Daiane Sousa - CRC-SP327504/O-8 


		2023-09-29T16:44:08-0700


	EnvelopeID_880898ee-ebb5-48c0-a105-a6cc3bfe8d32: DocuSign Envelope ID: D5A9E104-1CB0-4973-90A0-FED61C44E367


